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Elaboração do Mapa de
Gestão Territorial
Todas as informações levantadas, sistematizadas e car-
tografadas que compõem os mapas de vulnerabilidade natu-
ral e de potencialidade social, foram processadas em
ambiente de geoprocessamento, no caso o ArcView e
ArcGIS, que gerou o mapa síntese ou mapa de subsídios à
gestão territorial, o qual se configura como o principal pro-
duto técnico do zoneamento ecológico-econômico da região
do entorno Zona Oeste.
O mapa de subsídios à gestão do território (ZEE) é um
mapa integrativo que agrega as informações indexadas do
meio físico natural e do meio socioeconômico e define, com
base na potencialidade social e na vulnerabilidade natural, as
zonas ecológico- econômicas.
De acordo com a metodologia utilizada no ZEE Zona
Oeste, a definição das zonas ecológico-econômicas é feita a
partir da classificação geral dos ambientes mapeados em
quatro grupos de áreas denominados de:
• Áreas Produtivas
• Áreas Críticas
• Áreas Especiais
• Áreas de Uso Controlado
Zonas Ecológico-Econômicas
O primeiro grupo de áreas, consideradas produtivas,
inseridas em um sistema de eixos cartesianos, se divide em
dois tipos de zonas ecológico-econômicas classificadas de
acordo com as alternativas de gestão em:
Zonas de Consolidação
São áreas com potencialidade social e estabilidade eco-
dinâmica variando de média a alta. Possuem contingente
populacional com considerável capacidade de investimento
o que permite a opção pela consolidação das atividades que
comandam a economia vigente. Nesse sentido, contemplam
o fortalecimento de atividades direcionadas para a verticali-
zação da produção com o adensamento de cadeias produti-
vas e melhoria do nível de competitividade sistêmica. A
consolidação sugerida refere-se apenas para as atividades
que não impliquem em novos desmatamentos e/ou explora-
ção inadequada de qualquer tipo de recurso natural.
Zonas de Expansão
São áreas com estabilidade ecodinâmica variando
de média a alta porém com potencialidade social baixa e
muito limitada. Possuem elevado potencial de desenvol-
vimento patrocinado pelas condições do meio físico natu-
ral, indicando a necessidade de estimular ao
aproveitamento sustentável dos recursos naturais dispo-
níveis e a construção de uma sociedade com melhores
condições e qualidade de vida. Por isso nessas áreas o
ZEE sugere como imperioso o incremento dos investi-
mentos públicos em infra-estrutura social e econômica,
para que a economia e o desenvolvimento entre, efetiva-
mente, em expansão, gerando cadeias produtivas efetiva-
mente compatíveis com seus potenciais naturais. A
expansão refere-se apenas às atividades que não impli-
quem em novos desmatamentos e/ou exploração inade-
quada de qualquer tipo de recurso natural.
O segundo grupo de áreas, consideradas críticas,
também inserida em um sistema de eixo cartesiano, é repre-
sentada por dois tipos de zona ecológico-econômica classi-
ficada como:
Zonas de Recuperação
São áreas com elevada potencialidade social, porém
possuem terrenos instáveis ou áreas onde a alteração do meio
ambiente já atingiu níveis prejudiciais às alternativas de uso
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produtivo. Essas áreas foram submetidas às práticas de
exploração sucessivas e tornaram-se suscetíveis a ação ero-
siva, encontrando-se em diferentes estágios de degradação.
Zonas de Conservação
São áreas com baixa potencialidade social e terrenos
instáveis ou com alta vulnerabilidade à erosão. Isto é, por um
lado têm carência de uma população com capacidade de
investimento e, por outro, os terrenos possuem uma capaci-
dade de suporte limitada pela suscetibilidade à erosão.
É interessante considerar que as terras classificadas no
segundo quadrante do sistema cartesiano referem-se
somente àquelas altamente sujeitas à erosão e a população
residente é pequena e sem capacidade de investimento con-
forme figura 1. O termo conservação considerado no
segundo quadrante do sistema de eixos cartesiano como
áreas críticas não incluem as terras que compõem as unida-
des de conservação da natureza – UC, pois nessas unidades o
uso é legalmente definido em diferentes categorias de
manejo, inclusive o uso sustentável. Portanto, devem ser
consideradas como áreas especiais.
O terceiro grupo - Áreas Especiais - são áreas que
compõem as diversas categorias das unidades de conserva-
ção de acordo com o SNUC, 2000 e SCA/MMA 1995 já
institucionalizadas e propostas. Além destas, compõem
esse grupo as terras indígenas e as áreas de interesses estra-
tégicos - militar e de fronteira.
As áreas especiais referentes às unidades de conserva-
ção estão classificadas segundo a Lei No 9.985, de18 de
julho de 2000, em dois grupos:
a) Unidades de Proteção Integral: tem por objetivo
básico a preservação da natureza, admitindo-se, apenas, o
uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção dos
casos previstos em lei. Incluem: estação ecológica reserva
biológica, parque nacional, monumento natural e refúgio de
vida silvestre.
b) Unidades de Uso Sustentável: têm por objetivo
básico compatibilizar a conservação da natureza com o uso
sustentável de parcela dos seus recursos naturais. São elas:
área de proteção ambiental área de relevante interesse ecoló-
gico, floresta nacional, reserva extrativista, reserva de fauna,
reserva de desenvolvimento sustentável e reserva particular
do patrimônio natural.
O quarto grupo de áreas mapeadas, de Uso Con-
trolado, refere-se àquelas que, por suas características
ambientais e locacionais, merecem tratamento diferen-
ciado quanto às recomendações de usos alternativos;
essas áreas estão mapeadas como:
Zonas Ambientalmente Sensíveis
Referem-se aqueles ecossistemas sensíveis, porém
passíveis de utilização, sem alterar seu equilíbrio ecoló-
gico mediante a adoção de tecnologias de produção com-
patíveis com a sua condição ambiental. São ambientes
geralmente ligados a sistemas tradicionais de produção,
que devem ser mantidos (várzeas - agricultura familiar e
igapós e manguezais - extrativismo vegetal e animal).
Zonas Socialmente Sensíveis
Referem-se às áreas do entorno ou proximidades de
áreas institucionais que, em geral, possuem convivência con-
flituosa (terras indígenas, unidades legalmente protegidas) e
áreas potencialmente conflitivas. Nessas áreas, o uso da terra
deve ser desestimulado em favor de outras atividades que
não demandem a exploração dos recursos naturais - mineral,
florestal, hídrico ou biodiversidade.
Proposta de Gestão
Territorial
O mapa de subsídios à gestão territorial está consoli-
dado segundo uma legenda identificando-se cada zona e
domínios que compõem cada um dos dezenove municí-
pios de cada bacia hidrográfica e de cada uma das quatro
sub-regiões em que a área de influência Zona Oeste foi divi-
dida; o objetivo é o estabelecimento de uma trama de polí-
gonos cujas designações dê suporte ao desenvolvimento
sustentável preconizado pelo desígnio humano. Entre-
tanto, deve-se considerar que a efetiva implementação de
“zonas ecológico-econômicas” depende de uma ampla
negociação social e somente após a sua regulamentação
legal, estará concluída a primeira fase do zoneamento eco-
lógico-econômico, qual seja, a formulação de uma proposta
de ocupação racional do território, segundo a cena inicial,
diagnosticada pelo projeto.
Observando-se as alternativas de gestão do território,
contidas na legenda (Tabela 1) e no mapa correspondente e
considerando-se os limites impostos pela escala da investiga-
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rá Figura 1. Sist ema Cart esiano para Definição de
Zonas Ecológico-Econômicas
ção, pode-se apresentar algumas propostas de gestão para
alcançar o objetivo de desenvolvimento sustentável, em cada
uma das sub-regiões e municípios da área sob estudo.
Especificamente, para as zonas de consolidação de
todas as sub-regiões da área de influência Zona Oeste, tendo
como pressuposto a Medida Provisória 2.166/2001, em seu
Art. 16, parágrafo 5, inciso I, recomenda-se que seja
reduzi-a, para fins de recomposição, a reserva legal, “para até
cinquenta por cento da propriedade, excluídas, em qualquer
caso, as Áreas de Preservação Permanente, os ecótonos, os
sítios e ecossistemas especialmente protegidos, os locais de
ex-pressiva biodiversidade e os corredores ecológicos”.
Municípios da Sub-Região Calha
do Amazonas
A sub-região é composta pelos municípios de Santa-
rém, Belterra, Prainha e Juruti. Possui uma população
total de 347.525 habitantes (43%), ocupando uma área de
46.225,35 km2 (14%). Da área total dessa sub-região,
7.270,62 km2 (15,73%) são áreas comprometidas pela
categoria de uso sustentável, representadas pela Floresta
Nacional do Tapajós (FLONA Tapajós) e Reserva Extra-
tivista Tapajós-Arapiuns (RESEX Tapajós-Arapiuns).
Além da área supra mencionada, está previsto a criação,
pelo Governo do Estado do Pará, da Área de Proteção
Ambiental Santa Maria do Uruará (APA) e da Floresta
Estadual Amazônia (FLOTA). Essas duas unidades, tota-
lizando 14.613,53 km2, inserem-se, totalmente, dentro
das sub-regiões Calha do Amazonas e Transamazônica
Oriental. Conforme figura 2.
A cobertura florestal corresponde somente a 61%, ou
seja, 28.242,29 km2, e desse total 16.394 km2 (58%) são de
florestas impactadas, isto é, são florestas remanescentes do
extrativismo florestal seletivo, do qual se retiram as melho-
res amostras, em termos de valor comercial e facilidade de
retirada, deixando-se a floresta empobrecida. O mais baixo
índice de cobertura florestal é de Santarém, com apenas
55,84% de sua superfície coberta com floresta e, a seguir,
vem Juruti com 57,75%. Por outro lado, 51,35% de suas
terras são aptas para uso agrosilvipastoril.
No âmbito dos municípios dessa sub-região, vale des-
tacar que todos eles, a exceção de Prainha, possui potenciali-
dade social média, no intervalo (1,80 - 2,20), sendo que o
maior índice é o do município de Santarém e o menor per-
tence a Prainha.
Proposta de Gestão
A sub-região é contemplada com um grande potencial
de desenvolvimento representado pela imensidão das águas
do rio Amazonas e seus afluentes pela margem direita. No
complexo ecológico desse grande rio se aninham quatro
grandes grupos de atividades econômicas, que se configu-
ram como alternativas para o desenvolvimento sustentável:
• A piscosidade das águas
• A trafegabilidade dos rios
• As terras férteis das várzeas e,
• As belezas cênicas como atrativo turístico.
A proposta de gestão que o ZEE apresenta para essa
sub-região é o fortalecimento das atividades inerentes ao
aproveitamento racional desses bens naturais, para trans-
formá-los em fontes de riqueza e geração de emprego e
renda. Para isso, o poder público deve analisar a possibili-
dade de implementarem-se e fortalecerem-se os sistemas de
créditos e de assistência técnica para a formação de peque-
nos e médios consórcios de produção, comercialização,
transporte e agroindústrias.
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LEGENDA CONSOLIDADA -
ZEE DA ÁREA DE INFLUÊNCIA ZONA OESTE
ÁREAS DE GESTÃO )ONAS DE GESTÃO CORES
PRODUTIVAS CONSOLIDAÇÃO
EXPANSÃO
CRÍTICAS RECUPERAÇÃO
USO CONTROLADO AMBIENTALMENTE SENSÍVEIS
SOCIALMENTE SENSÍVEIS
ESPECIAIS
INSTITUCIONALI)ADAS
USO SUSTENTÁVEL ;UCͿ
PROTEÇÃO INTEGRAL ;UCͿ
TERRAS INDÍGENAS ;TIͿ
ÁREA MILITAR;AMͿ
ESPECIAIS- PROPOSTAS USO SUSTENTÁVEL ;UCͿ
PROTEÇÃO INTEGRAL ;UCͿ
Tabe la 1. Legenda do mapa de subsídios à gest ão
t e rrit orial
TIPOS DE GESTÃO
AP AgropeĐuária faŵiliar CO CoŵérĐio/ hortifrutigraŶjei-
ros/ atividades urďaŶas
AM AgriĐultura ŵeĐaŶizada AG AgroiŶdústria/ĐoŵérĐio
AF AgriĐultura faŵiliar GA Gariŵpo ;gariŵpageŵͿ
PC PeĐuária TR Turisŵo/eĐoturisŵo /pesĐa
esportiva
FM Florestal ŵadeireiro /
ŵaŶejo florestal
SA Agroflorestal
EX Extrativisŵo vegetal
Ŷão ŵadeireiro
SX Agroextrativista
PE PesĐa artesaŶal/
tradiĐioŶal
FX Agroflorestal / extrativista
MI MiŶeração BI Biodiversidade
AH AproveitaŵeŶto/
poteŶĐial hidrelétriĐo
RF ReflorestaŵeŶto
É necessário considerar que Santarém é uma cidade
pólo e seu crescimento deve ser planejado, de forma a evi-
tar a favelização e o agravamento de problemas sociais. Por
essa razão, é importante incrementar-se os investimentos
em infra-estrutura educacional, saúde e, especialmente, no
fortalecimento de grupos empresariais voltados para a
implantação de agroindústrias que possibilitem a verticali-
zação da produção do campo.
Na educação, deve-se considerar a possibilidade de
diversificar os cursos de ensino superior, implantar univer-
sidades e/ou fortalecer as universidades existentes, de
forma a atender as demandas de toda a região de influência
Zona Oeste. No caso da saúde, é imperioso incrementar-se
a disponibilidade de leitos por habitantes, concentrada em
Santarém e Prainha, com uma média geral, para a região de
apenas 1,22 leitos por mil habitantes.
A sub-região é rica em recursos naturais - pedológicos,
florestais, hídricos e minerais, portanto o seu potencial de
desenvolvimento é considerável e as alternativas de gestão
eficiente não se esgotam nas propostas deste documento.
Cabe à sociedade local, portanto, cobrar de seus dirigentes a
definição e implementação de políticas públicas voltadas
para o desenvolvimento sustentável e duradouro.
No caso da agricultura, é interessante estimular e
patrocinar o plantio de cultivos agroindustriais perenes
e anuais.
Na Bacia do Rio Amazonas foram definidas áreas produ-
tivas para expansão e consolidação, áreas de uso controlado
(ambientalmente sensíveis e socialmente sensíveis), áreas críticas
para recuperação e áreas especiais institucionalizadas e propos-
tas pelo Governo do Estado do Pará para implantação de Uni-
dades de Conservação de Uso Sustentável. Existem, atualmente,
nove projetos de assentamentos – PA, e um projeto de desen-
volvimento sustentável - PDS implantados pelo Instituto Nacio-
nal de Colonização e Reforma Agrária (Incra), havendo
proposta para implantação de outros projetos (PDS, PAC e
projetos agroextrativistas - PAE).
As proposições de alternativas de gestão com maio-
res detalhes constam na legenda do mapa de gestão da
sub-região.
Municípios da Sub-Região do
Baixo e Médio Tapajós.
Essa sub-região é constituída pelos municípios de Ita-
ituba, Aveiro, Rurópolis, Trairão, Placas e Jacareacanga,
envolvendo uma área de 158.603,79 km2 (47,42 % da área
total Zona Oeste), ocupada por 197.126 habitantes, con-
centrados, em sua maioria, no município de Itaituba
(48,44%), que se constitui num dos epicentros da área de
influência Zona Oeste. Conforme figura 3.124
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Figura 2. Sub-região Calha do Amazonas. Mapa de Gest ão Territ orial
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Figura 3. Sub-região Baixo e Médio Tapajós. Mapa de Gest ão Territ orial
Da área total da sub-região, 74% (117.771,88)
encontra-se destinada às unidades de conservação - 15%
para proteção integral; 31% para uso sustentável; 23% com
terras indígenas e 5% para áreas militares, estando concen-
tradas em Itaituba e Jacareacanga (97,4 mil km2). A cober-
tura florestal dessa área é, ainda, expressiva, 90,64%, sendo
73% de florestas virgens e 27% exploradas ou impactadas.
Os maiores índices de desmatamento ocorrem nos municí-
pios de Rurópolis e Placas, com 22% e 17,8% respectiva-
mente. Em termos de potencial agrícola, mais de 93% das
terras da sub-região são aptas ao uso agrossilvipastoril.
No Baixo e Médio Tapajós existem, atualmente, 16
Projetos de Assentamentos - PA, e 3 Projeto de Desenvol-
vimento Sustentável - PDS implantados pelo INCRA, ocu-
pando uma área de 8.864.047 hectares, beneficiando
6.156 famílias existindo a possibilidade de implantação de
outros projetos (PA, PAC e PDS). As áreas de uso susten-
tável que representam 31% das terras protegidas da
sub-região, são representadas por cinco FLONA , uma
APA, uma RESEX. As áreas de proteção integral existen-
tes na sub-região são partes do Parque Nacional da Amazô-
nia e do Parque Nacional do Jamanxim. Além destas,
existem mais seis áreas especiais institucionalizadas, 5 ter-
ras indígenas e uma área militar.
Em termos dos índices de potencialidade social, vale
destacar que três municípios possuem valores acima da
média da sub-região, avaliada em 1,82, enquanto que os mai-
ores índices são dos municípios de Itaituba e Rurópolis e os
menores são de Jacareacanga e Aveiro.
Proposta de Gestão
O desenvolvimento socioeconômico dessa
sub-região poderá alcançar níveis consideráveis através
do aproveitamento/ exploração racional dos recursos
naturais manifestados pelos potenciais mineral, hídrico,
florestal e terras agricultáveis; entretanto, a exploração
desses recursos somente se justifica mediante uma forte
política de verticalização da produção, através da imple-
mentação de pequenas e médias unidades industriais e
agroindustriais, a serem viabilizadas por incentivos e
uma política de créditos especiais, associados a ações
voltadas para a melhoria da infra-estrutura física, educa-
ção e saúde pública.
Um grande potencial natural está representado pela
Província Aurífera do Tapajós portanto a atividade mine-
raria é fortamente presente em toda extensão da sub-região
e diante desse potencial, é lícito sugerir-se a implementação
de unidades de industrialização do ouro – ourivesarias e de
cursos para a formação de mão de obra qualificada para a
atividades de ourivesaria.
Dado o nível atual de potencialidade social, pode-se
considerar a região como apta a abrigar pequenas empresas
especializadas na prestação de serviços de turismo, pesca
esportiva e comercial, movelarias/carpintarias, ourivesa-
rias, transporte fluvial dentre outras atividades, como
forma de aliviar a pressão sobre o uso do solo, das águas e
dos recursos florestais.
As proposições de alternativas de gestão com maiores
detalhes constam na legenda do mapa de gestão da sub-região.
Municípios da Sub-Região
Transamazônica Orient al
A Sub-região Transamazônica Oriental é formada
pelos Municípios de Altamira, Anapú, Senador José Porfí-
rio, Porto de Moz, Uruará, Medicilândia, Vitória do Xingu
e Brasil Novo. Possui uma população de 231.583 habitan-
tes, ocupando uma área de 91.459 km2, equivalente a 27%
da área e 28% da população da região Zona Oeste.
O Município de Altamira é o maior município do
Estado do Pará em extensão territorial com 160.755 km2,
mas apenas 12 % de sua área faz parte do projeto Zona
Oeste. Esse município, dada as suas características de
extensão, população e dinâmica socioeconômica, é consi-
derado um centro polarizador da economia da sub-região.
Nesta sub-região é forte a presença de Terras Indíge-
nas (TI), concentrando 42% das TI do projeto e, dos
91.459 km2 da sub-região, 31% são de TI . As unidades de
conservação ocupam 14,4% da área da sub-região e 4% da
área do projeto. A quase totalidade dessa área é de uso sus-
tentável representada pela RESEX Verde para Sempre
com 13.160 km2 . De modo geral a sub-região se encontra
preservada visto que dos 91459 mil km2 , 67,2 % está
coberta com florestas, sendo 39,0 % de florestas virgens. O
município mais desflorestado é Vitória do Xingu, com zero
por cento de floresta virgem e cem por cento de suas flores-
tas já impactadas. Os solos com aptidão agrossivipastoril
representam 92% da área da sub-região. Conforme figura 4.
Proposta de Gestão
A grande potencialidade de desenvolvimento da
sub-região Transamazônica Oriental é representada pelos
seus recursos naturais referentes a solos agricultáveis,
potencial florestal madeireiro, potencial hidrelétrico e bele-
zas cênicas oferecidas pelo rio Xingu com suas belas cacho-
eiras e lindas corredeiras. Com referência ao potencial126
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Figura 4. Sub-região Transamazônica Orient al. Mapa de Gest ão Territ orial
hidrelétrico, a perspectiva de construção da Hidrelétrica
de Belo Monte no rio Xingu com capacidade aproximada
de 8 mil MW de energia limpa que se bem distribuída pode
se constituir num marco desenvolvimentista da sub-região,
viabilizando a implantação de indústria e agroindústria.
Nesse sentido a sociedade local e, especialmente, os gover-
nantes do Estado do Pará devem se mobilizar para que a
energia gerada não reproduza apenas as mazelas que esse
tipo de empreendimentos pode causar ao meio ambiente e
ao tecido social de seu entorno.
Aliada a essa perspectiva da hidrelétrica de Belo
Monte o potencial turístico da sub-região deve ser conside-
rado e nesse sentido é salutar sugerir a formulação e imple-
mentação de políticas públicas visando a criação e/ou
fortalecimento de pequenos e médios grupos empresariais
para atuarem no setor e contribuírem para a geração de
emprego e renda na sub-região.
Atualmente existe uma capacidade produtiva insta-
lada ao longo da rodovia Transamazônica e em parte da
calha do rio Xingu. Ao longo da rodovia a ocupação atual é
feita pelos Projetos de Assentamentos – PA os quais
supõem-se produtores de grandes quantidades de produ-
tos e serviços. Enfrentam, entretanto as agruras da dificul-
dade de escoamento da produção em virtude das
precariedades das condições de trafegabilidade da rodovia
BR-230 o que desestimula a permanência e a consolidação
das atividades produtivas na sub-região. Aliás não é só para
o escoamento da produção local mas para a circulação de
pessoas e de mercadorias em geral para suprir o abasteci-
mento das cidades da sub-região. Então para minimizar tal
situação o ZEE/Zona Oeste considera como fundamental a
revitalização da estrada, a sua manutenção e, inclusive se
necessário, a terceirização.
Por fim, é imperiosa a presença do poder público
para viabilizar a solução de vários problemas locais da
sub-região, onde se destacam aqueles relacionados com a
regularização fundiária, licenças ambientais e legalização de
empresas. È necessário promover a descentralização das
ações de instituições como o Incra, Sectam e Ibama. Igual-
mente, é importante reestruturar os serviços da segurança
pública, melhoria e ampliação dos mecanismos de financia-
mento da produção – crédito rural, qualificação de mão de
obra especialmente para suprir as demandas dos setores de
serviços de turismo, saúde, educação, provocados pelo iso-
lamento da sub-região. Porém, vale destacar que as propo-
sições de alternativas de gestão com maiores detalhes
constam na legenda do mapa de gestão da sub-região.
Municípios da Sub-Região Vale
do Jamanxim
Essa sub-região é formada pelo Município de Novo
Progresso e parte dos Municípios de Altamira (Castelo de
Sonhos) e Itaituba (Moraes Almeida). Possui uma superfície
de 38.168,86 km2, ocupada por uma população de 30.907
habitantes. Constitui um eixo de penetração dos fluxos
migratórios - uma espécie de expansão da ocupação do
Norte de Mato Grosso. É marcada pela grilagem das terras
públicas que culmina com a pressão sobre as terras indígenas
e unidades de conservação. Possui um significado estratégico
face a existência de uma área militar de expressiva dimensão.
Conforme figura 5.
A maior parte de sua superfície são terras compro-
metidas, num total de 28.314,72 km2 sendo 13.059,48
km2 com unidades de conservação de uso sustentável,
13.606,86 km2 com área militar e 1.648,38 km2 com áreas
de proteção integral. As unidades de uso sustentável cor-
respondem a APA Tapajós e FLONA Altamira e Jaman-
xim, as unidades de proteção integral são os Parques
Nacionais Jamanxim e Rio Novo e a REBIO Nascente da
Serra do Cachimbo.
O município de Novo Progresso é o centro polariza-
dor desta sub-região, que tem sua economia dinamizada
por atividades ligadas à pecuária, agricultura familiar pra-
ticada nos assentamentos e produção extrativa de made-
ira. Atualmente, 87% das terras desta sub-região estão
cobertas com florestas, entretanto boa parte delas 59%
são de florestas já exploradas ou impactadas. O potencial
agrícola é considerável, visto que 82% de suas terras são
aptas para uso agrossilvopastoril. Além disso a sub-região
é beneficiada pela ocorrência de uma rede hidrográfica
com a presença de cachoeiras nas interbacias dos rios
Curuá e Três de Maio que podem ser aproveitadas para a
geração de energia elétrica.
Proposta de Gestão
O desenvolvimento dessa sub- região pode ser ala-
vancado pelo aproveitamento de seus recursos naturais,
especificamente, os potenciais de terras aptas, florestas
ricas em espécies comerciais e hídrico. No primeiro é
representado pela elevada capacidade de utilização para
atividades agropecuárias, especificamente a pecuária, ao
longo do eixo da rodovia. Nos projetos de assentamento
podem ser desenvolvidas atividades diversificadas vincu-
ladas a agricultura familiar. As florestas, a partir da imple-
mentação de planos de manejo das Florestas Nacionais
podem ser utilizadas de forma racional, gerando emprego128
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e renda. O potencial hídrico pode ser aproveitado pela
instalação de pequenas hidrelétricas para atender a
demanda de energia elétrica nas áreas urbanas da
sub-região e viabilizar a implantação de indústrias e agro-
indústrias destinadas a verticalização.
Enfim, é importante incentivar a implantação pequenas
unidades industriais e agroindustriais para o beneficiamento
da produção agrícola, assim como a implantação de fábricas
de moveis (movelarias) para o beneficiamento da produção
madeireira. O plantio de espécies agroindustriais perenes e o
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Figura 5. Sub-região Vale do Jamanxim. Mapa de Gest ão Territ orial
manejo florestal, também são atividades que merecem ser
incentivadas visto que a sub-região possui potencialidade
social e estabilidade natural para suportar a expansão e conso-
lidação de atividades econômicas compatíveis com um fluxo
de desenvolvimento. Um problema complexo e que precisa
ser equacionado relaciona-se a questão fundiária que se consti-
tui num entrave ao desenvolvimento sustentável da sub-região.
No tocante às bases para a agroindústria é fundamen-
tal a implementação de política de qualificação de
mão-de-obra através da implantação de cursos profissiona-
lizantes de curta e média duração, atrelados ou indepen-
dentes do ensino formal. Porém, vale ressalvar que as
alternativas de gestão estão propostas com maiores deta-
lhes na legenda do mapa de gestão da sub-região.
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